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A educação das crianças especiais é um problema educativo como é 
também o da educação das classes populares, a educação rural, a das 
crianças de rua, a dos presos, dos indígenas, dos analfabetos, etc. É 
certo que, em todos os grupos que menciono, existe uma 
especificidade que os diferencia, mas também há um fator comum que 
os faz semelhantes: trata-se daqueles grupos que, com certa 
displicência, são classificados como minorias; minorias que, na 
verdade, sofrem exclusões parecidas desde o processo educativo. 
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Apresentação 


José Ozildo dos Santos 
José Givaldo de Sousa 


Durante o século XX, diversas transformações 
ocorreram no contexto educacional, visando, principalmente, a 
promoção do acesso de todas as pessoas ao processo 
educativo. E diante disto, lançou-se as bases da chamada 
Educação Especial, que vem produzindo uma grande 
mudança dos valores da educação tradicional. Assim, graças às 
várias políticas educacionais e à reestruturação dos processos 
de inclusão, a escola [antes tradicional] ganhou um novo 
aspecto. 

No contexto educacional, a Educação Especial assume 
um papel de grande relevância porque ela possui um caráter 
inclusivo, facilitando o acesso, a permanência e o aprendizado 
das pessoas com diferentes condições emocionais, físicas, 
intelectuais, linguísticas, sociais ou outras. 

Ela trouxe para a escola a necessidade de se repensar as 
práticas pedagógicas e também os espaços destinados à 
promoção da educação. Assim, novas metodologias foram 
desenvolvidas e nossos espaços - a exemplo das salas de 
Atendimento Educacional Especializado [AEE] - foram 
criados. 
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No entanto, apesar dos muitos esforços produzidos e 
das transformações desencadeadas pela promoção da 
Educação Especial, o sistema educacional brasileiro ainda 
continua recebendo seus educandos, observando se os mesmos 
encontram-se dentro do “padrão de normalidade”, historicamente 
estabelecido na nossa sociedade. 

Diante desta realidade, percebe-se que ainda existe a 
necessidade de se fazer com que todos os indivíduos tenham 
acesso ao processo educativo de forma concreta e sem 
obstáculos a serem superados. Por isso, a importância em se 
debater ainda mais a Educação Especial. 

Entretanto, é importante deixar claro que as discussões 
relacionadas à Educação Especial não devem se limitar apenas 
ao contexto acadêmico. Elas devem ser promovidas em todos 
os setores e espaços sociais, visando tornar a sociedade mais 
inclusiva e, acima de tudo, mais humana. 

Na escola, como em toda a sociedade, as diferenças 
devem servir apenas para aproximar as pessoas. Pois, na 
atualidade não mais existem espaços para os chamados 
“padrões de normalidade”, promotores da exclusão e 
alimentadores do preconceito. 

Vivemos na “sociedade do conhecimento”; compartilhamos 
da chamada “era dos direitos”. Aprendemos que todos nós temos 
o direito ao sol. Somente precisamos, efetivamente, colocarmos 
em prática todo esse aprendizado, mediante ações mais 
coletivas. 

A Educação Especial, por permitir uma convivência 
respeitosa e diversificada entre todos os sujeitos, deve ser 
reconhecida como sendo uma proposta capaz de promover a 
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Educação enquanto direito de todos, contribuindo de forma 
decisiva para a formação integral do sujeito enquanto cidadão. 

No presente trabalho, tivemos a preocupação de 
apresentarmos a Educação Especial não somente como um 
instrumento de promoção do processo educativo, mas também 
como algo capaz de contribuir para a construção de uma 
sociedade mais justa, humana e igualitária. 

Para tanto, apresentamos um pouco das inúmeras 
questões relacionadas à Educação Especial no Brasil, 
promovemos um breve resumo histórico, definindo-a sob as 
óticas de vários estudiosos e pesquisadores, mostrando com 
ela vem sendo desenvolvida em nossas escolas e quais as suas 
perspectivas na atualidade. Por fim, enumeramos os principais 
desafios que ainda precisam ser superados para que a 
Educação Especial seja algo presente e mais produtivo nas 
escolas brasileiras, sem, contudo, deixar de fazer referências 
aos impactos negativos produzidos pelo revogado Decreto nº 
10.502/2020, que estabeleceu uma nova Política Nacional de 
Educação Especial. 

Diante disto, fica para você o contive a uma boa leitura! 
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Capitulo 1 


Educação especial: Conceito e 
importância 


Nas três últimas décadas ampliaram-se de forma 
significativa as discussões sobre a Educação Especial. Essa 
ampliação proporcionou a definição da Educação Especial 
enquanto área de conhecimento e campo de atuação 
profissional. 

À Educação Especial foi confiada a missão de lidar 
“com aqueles fenômenos de ensino e aprendizagem que não têm sido 
ocupação do sistema de educação regular” (CARDOSO; 
LEANDRO, 2015, p. 3). Uma missão, que apesar dos inúmeros 
obstáculos, tem proporcionado o desenvolvimento da 
chamada Educação Inclusiva. 

De forma bem pontual, a missão da Educação Especial 
se configura como sendo ajudar as pessoas com deficiência a 
aprenderem com igualdade. 

O primeiro conceito legal para a Educação Especial 
encontra-se na Política Nacional de Educação Especial. Nela, o 
próprio Ministério da Educação disse que: 


[...] a Educação Especial é uma modalidade de ensino que perpassa 
todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento 
educacional especializado, disponibiliza os recursos e serviços e 
orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e 
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aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 
2008, p. 7). 


Nota-se, que a Educação Especial foi definida como 
sendo uma modalidade de ensino, que se desenvolve por meio 
de um atendimento especialização, que privilegia as 


particularidades do indivíduo com deficiência, inserindo-o no 


ensino regular, com vistas a socializar o seu aprendizado. 


O processo educativo direcionado à criança com deficiência 


A 


Na literatura especializada é possível encontrar 
inúmeros conceitos para o termo “Educação Especial”. No 
entanto, independente de seus autores, tais conceitos, de forma 
direta fazem referência a algum tipo de limitação apresentado 
pelos indivíduos, aos quais, tal modalidade de educação 
encontra-se direcionada. Atualmente, 


A Educação Especial é definida como a modalidade de ensino 
que se caracteriza por um conjunto de recursos e serviços 
educacionais especiais organizados para apoiar, suplementar 
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e em alguns casos, substituir os serviços educacionais 
comuns, de modo a garantir a educação formal dos educandos 
que apresentem necessidades educacionais muito diferentes 
da maioria dos outros alunos (FURLAN; CIPOLA; 
OLIVEIRA JÚNIOR, 2018, p. 26). 


É importante ressaltar que o conceito de Educação 
Especial não é estático. Na realidade, nunca foi. Ele é fruto de 
um amplo processo de transformações e ainda encontra-se em 
construção. À medida que o tempo passa, novas concepções 
são formuladas sobre o processo educativo direcionado às 
pessoas com deficiências, implicando na revisão de tal 
conceito. 

No início da década de 1980, Mazzotta (1982, p. 10) 
ressaltou que: 


A educação especial está [...] baseada na necessidade de 
proporcionar a igualdade de oportunidades, mediante a 
diversificação de serviços educacionais, de modo a atender às 
diferenças individuais dos alunos, por mais acentuadas que 
elas sejam. 


Posteriormente, já no início do século atual, Libâneo, 
Oliveira e Torchi (2008, p. 365) afirmaram que a Educação 
Especial é: 


[...] a modalidade caracterizada pela oferta de serviços 
educacionais a crianças ou jovens com necessidades 
educacionais especiais, em razão de deficiências (física, 
sensorial ou cognitiva) ou dificuldades de aprendizagem 
decorrentes de variadas causas. 


Enquanto modalidade educativa, a Educação Especial 
contempla as particularidades do indivíduo e se desenvolve de 
tal forma que possibilita o aprendizado de sua clientela, 
encontrando meios capazes de fazerem com que as deficiências 
sejam superadas. 

Na concepção de Cardoso e Leandro (2015, p. 3): 
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A Educação Especial é uma educação organizada para 
atender especifica e exclusivamente alunos com determinadas 
necessidades especiais. Algumas escolas dedicam-se apenas a 
um tipo de necessidade, enquanto outras se dedicam a vários. 


A 


Promover a Educação Especial não é uma tarefa 
simples. Requer, além da adequação do espaço físico da escola, 
o preenchimento de uma série de outros requisitos, entre os 
quais, a qualificação do profissional docente e o 
desenvolvimento de metodologias apropriadas a tal processo 
de ensino. 

No entanto, alguns analistas destacam a necessidade 
de se rever o termo “Educação Especial”, para que o mesmo 
não seja visto como algo que representa a “discriminação do 
deficiente em relação ao não-deficiente, cuja visão polarizada entre 
normalidade e anormalidade tem como base as condições 
orgânicas dos indivíduos” (KASSAR, 2009, p. 25). 

O desenvolvimento da Educação Especial ampliou as 
possibilidades da inclusão escolar. Atualmente, utiliza-se a 
expressão “Educação Especial Inclusiva”. Esta, segundo Coelho 
(2020, p. 28), “busca uma escola aberta para todos, sem distinções, 
que respeita suas singularidades e valoriza suas potencialidades”. 


Quando se analisa as palavras transcritas acima, 
facilmente percebe-se que a Educação Especial redefiniu o 
papel da escola, ou melhor, transformou-a em um espaço no 
qual há lugar para todos. 

Na realidade, trata-se de uma modalidade de ensino 
que exige da escola que respeite as singularidades de todas 
aquelas pessoas, que apresentem algum tipo de deficiência. 
Ademais, é dever da escola valorizar as potencialidades de tais 
pessoas. 

De forma complementar, Coelho et al. (2023, p. 442) 
ressaltam que: 


[...] a proposta da EEI é valorizar as diferenças e permitir 
uma convivência respeitosa e diversificada entre todos os 
sujeitos. Entretanto, a dificuldade em desenvolver o processo 
inclusivo tem se destacado no contexto escolar. 


A Educação Especial Inclusiva foi pensada para fazer 
com o indivíduo seja capaz de romper barreiras, indo além do 
imaginado por muitos. Ela foi estruturada para atender às 
necessidades de um público alvo muito especial, no qual se 
incluem, principalmente, indivíduos com altas habilidades 
(superdotados), deficientes mentais, deficientes múltiplos 
(paralisia cerebral, surdocegueira, e outras condições), 
deficientes sensoriais (auditivos e visuais), portadores de 
transtornos severos de comportamento ou condutas típicas 
(incluindo quadros de autismo e psicoses). 

O papel desta modalidade educativa é promover a 
inclusão destes grupos de indivíduos com necessidades 
especiais. Assim, reconhecendo o papel e a importância da 
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Educação Especial, Cardoso e Leandro (2015, p. 15) ressaltam 
que: 


[...] o objetivo da educação especial consiste em proporcionar 
as ferramentas e os recursos educativos necessários para 
aqueles que têm necessidades diferentes da média. Desta 
maneira, as crianças que sofrem de algum tipo de necessidade 
especial têm acesso à formação e o direito de desabrocharem, 
de modo a puderem ser inseridas na vida adulta com maior 
facilidade. Procura-se, portanto, ajudar as crianças a 
tornarem-se adultos independentes, podendo valer-se 
sozinhos graças à educação recebida. 


Ao se analisar a citação acima, percebe-se que o 
objetivo da Educação Especial vai além da simples missão de 
ensinar a leitura e a escrita a alguém com deficiência. Ela se 
preocupa em fazer com que o discente se potencialize, 
adquirindo habilidades e competências para um melhor 
exercício de sua cidadania e seja capaz de melhor o seu papel 
perante à sociedade. 

Discutindo a importância da Educação Especial 
Inclusiva, Coelho et al. (2023, p. 442) destacam que: 


[...] a inclusão implica em mudança no sistema educacional, 
na ruptura de base em sua estrutura organizacional e no 
investimento em políticas públicas efetivas que permitam a 
adesão a práticas pedagógicas que desenvolvam as habilidades 
intelectuais, culturais e sociais dos estudantes. 


Pelo demonstrado acima, para a inclusão acontecer, 
exige-se uma completa transformação no sistema educacional. 
Este precisa quebra suas amarras com o passado, quando a 
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escola selecionava sua clientela, utilizando-se de um “padrão de 
normalidade”. Hoje, a escola precisa volta-se para todos e 
transformar-se em um espaço de todos. 


Ilustração 2. Desenvolvendo a Educação Especial Inclusiva 


No entanto, a escola não muda sozinha. É necessário 
que haja políticas públicas efetivas, que proporcionem o 
desenvolvimento de práticas pedagógicas capazes de 
contemplarem as particularidades da clientela eleita para a 
Educação Especial. Sem isto, nada será possível. 

De acordo com Klein (2019, p. 2019, p. 11): 


A Educação especial hoje é considerada uma modalidade de 
ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, 
realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza 
os recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no 


processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do 
ensino regular. 


O reconhecimento apontado acima somente foi possível 
ser conquistado, porque, ao longo dos anos, a Educação 
Especial foi agregando a si um conjunto de conhecimentos e 
saberes, que serviu e vem servindo de elementos propulsores 
do processo de inclusão escolar, mediante a instituição de 
“políticas e práticas que consideram todos os sujeitos no contexto 
escolar” (KLEIN, 2019, p. 11). 

Atualmente, a Educação Especial Inclusiva se 
desenvolve, considerando as potencialidades dos alunos. E 
com isto, mostra a necessidade de deixar de lado aquela antiga 
visão patológica da deficiência, que limita o indivíduo. Esta 
modalidade educativa privilegia as capacidades cognitivas das 
pessoas com deficiência, mostrando que estas, por direito, 
possuem também um espaço na sociedade. 

Não se pode deixar de reconhecer a importância da 
Educação Especial Inclusiva. Enquanto modalidade de 
educação, ela “faculta meios técnicos e humanos de modo a 
compensar as debilidades (deficiências) de que sofrem os alunos” 
(CARDOSO; LEANDRO, 2015, p. 3). 

Assim, graças à Educação Especial Inclusiva, aqueles 
alunos com deficiências podem ter acesso à escola e nela 
aprenderem, completando “o processo de aprendizagem num 
ambiente e a um ritmo que vão ao encontro das suas capacidades” 
(CARDOSO; LEANDRO, 2015, p. 3). 


Capitulo 2 


Educação Especial: Processo 
histórico 


Durante séculos, entre alguns povos antigos, as pessoas 
com deficiências foram obrigadas a viverem à margem da 
sociedade, sem direitos e em muitos casos, desprezadas por 
não serem consideradas como seres humanos. Somente 
quando “o direito do ser humano à igualdade e à cidadania 
tornou-se motivo de preocupação dos pensadores”, foi que essa 
situação começou a mudar (OLIVEIRA, 2017, p. 38). 

De acordo com Cardoso (2004, p. 15): 


[...J a história assinala, desde a Idade Antiga, as políticas 
extremas de exclusão de crianças deficientes. Em Esparta, na 
antiga Grécia, essas crianças eram abandonadas nas 
montanhas, em Roma foram atiradas nos rios. Os registros 
históricos comprovam que vem de longo tempo a resistência à 
aceitação social das pessoas com deficiência e demonstram 
como as suas vidas eram ameaçadas. 


É oportuno registrar que na antiguidade, uma pessoa 
com deficiência era condenada por assim ter nascido. Havia 
entre muitos povos antigos o entendimento de que uma 
criança com deficiência representava um castigo dos deuses. E, 
por isso, deveria ser sacrificada [atirada dos penhascos, 
jogadas nos rios] ou deixada à própria sorte. 
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Na Roma antiga, durante o período republicano, foi 
aprovado um conjuntos de leis que recebeu o nome de “Lei das 
Dozes Tábuas" (451 a.C.). E nessas leis, encontrava-se um 
dispositivo que “autorizava o patriarca romano a matar seus filhos, 
quando estes apresentavam alguma espécie de deficiência” (NIESS; 
NIESS, 2003, p. 6). 

Três séculos antes, por volta do ano 753 a.C. Rômulo, 
fundador de Roma, decretou “que todos os recém-nascidos - até a 
idade de três anos - que constituíam um peso potencial para o Estado, 
podiam ser sacrificados” (ANDREIS-WITKOSKI, 2015, p. 25). 

Desta forma, o indivíduo que apresentasse qualquer 
tipo de deficiência era considerado um “peso” para o Estado 
e por isso, deveria ser eliminado. Foram necessários mais de 
vinte séculos depois da promulgação da “Lei das Dozes 
Tábuas” para que a sociedade, sob a influência dos pensadores, 
começasse a aceitar em seu seio os indivíduos com deficiência. 

Completando este pensamento, Oliveira (2017, p. 38) 
ressalta que: 


Nessa trajetória histórica, a atitude de rejeição cedeu 
lugar, primeiramente, às ações de proteção e filantropia, 
até atingir, atualmente, o reconhecimento da igualdade 
de direitos a todos os cidadãos. 


A princípio, as ações educativas direcionadas às 
pessoas com deficiência, foram executadas, principalmente, 
por instituições religiosas, não com a preocupação de 
promoverem um processo de instrução propriamente dito, 
mas com a preocupação de se conquistar mais um fiel. 


Quando se analisa as palavras de Oliveira (2017) 
acima transcritas, constata-se que antes de se chegar à 
Educação Especial propriamente dita, registrou-se um 
longo processo marcado por intensas lutas, que “abriram 
espaços nas várias áreas da vida social para a construção de 
conhecimento e de alternativas de atuação com vistas à melhoria das 
condições de vida de tais pessoas” (MAZZOTTA, 2005, p. 17). 

Entretanto, já decorridos mais de seis séculos desde 
quando se iniciaram as primeiras ações destinadas à 
promoção da Educação Inclusiva, não se quer dizer que por 
completo “se tenha superado, na sociedade e nas escolas, as 
atitudes preconceituosas em relação à pessoa com deficiência”. Na 
realidade, “o que se avançou foi o reconhecimento dessas pessoas 
como sujeitos de direitos, entre os quais a educação” 
(OLIVEIRA, 2017, p. 38). 

Os pesquisadores costumam dividir a história da 
Educação Especial em fases. Sassaki (1997), por exemplo, 
destaca que a história da educação voltada para as pessoas 
com deficiência encontra-se divida da seguinte forma: 

i. Primeira fase: exclusão; 

ii. Segunda fase: segregação institucional; 

iii. Terceira fase: integração; 

iv. Quarta fase: inclusão. 

Acolhendo a divisão apresentada por Sassaki (1997), a 
primeira fase, caracterizou-se pela exclusão do portador com 
deficiência, conforme descrito acima, a partir das observações 
feitas por Oliveira (2017), Santos et al. (2024), Niess e Niess 
(2003) e Andreis-Witkoski (2015). 


Tal fase refere-se àquela época em que nas antigas 
sociedades, os indivíduos com deficiência eram considerados 
seres impuros, “não humanos” ou grandes castigos dos deuses. 
Nesse período da história, encontrava-se em voga “a filosofia da 
eugenia, e as pessoas excepcionais, consideradas degeneração da raça 
humana, deveriam ser “expostas” ou eliminadas pelo grande 
transtorno que representavam para a Humanidade” (RIBEIRO, 
2003, p. 42). 

A segunda fase da história da Educação Especial, que 
corresponde à fase da segregação, desenvolveu-se ao longo da 
Idade Média. Nesse período, graças à influência da doutrina 


cristã: 


[.] as práticas tomaram outras dimensões, com 
características caritativas, as pessoas com deficiência eram 
segregadas e recebiam abrigo e alimentação, e também 
estavam sujeitas a torturas, castigos e crueldades, sendo a 
deficiência atribuída às causas sobrenaturais, eram comuns 
sessões de exorcismo, prisões, internatos em orfanatos e 
manicômios (LIMA; LINHARES, 2017, p. 83). 


Uma análise pontual feita nessa segunda fase da 
história da Educação Especial revela que as pessoas com 
deficiência continuaram excluídas e, de certa forma, reclusas, 
amontoadas em abrigos, sendo tratadas de forma desumana, 
recebendo castigos e torturas. 

Essa mesma análise revela que tais pessoas 
continuaram sendo tratadas como seres sem direitos. Seus 
“defeitos” para a sociedade da época das trevas [Idade Média] 
possuíam causas sobrenaturais. E, por isso, dependendo do 
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aspecto apresentado [porque a deficiência não era 
reconhecida], o indivíduo era submetido a constantes sessões 
de exorcismo. Acreditava-se que muitas pessoas com 
deficiência traziam o demônio dentro de si. Por isso, as sessões 
de exorcismo, confiadas aos especialistas da Igreja Católica. 


Extração da “pedra da loucura”, tela do pintor italiano 
Hieronymus Bosch (1450-1516) 


Verdadeiros e imperdoáveis absurdos foram 
promovidos contra as pessoas com deficiência durante a Idade 
Média. O próprio Martin Lutero, fundador do protestantismo, 
chegou a defender que “os deficientes mentais eram seres 
diabólicos que mereciam castigos para serem purificados”. A história 
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também mostra que “durante a Inquisição, toda pessoa portadora 
de deficiência que fosse reconhecida pela encarnação do mal era 
destinada à tortura e à fogueira” (MONTEIRO et al., 2016, p. 228). 

É importante ressaltar que a Idade Média ficou 
conhecida por suas crencas contraditórias sobre a deficiência. 
Ademais, naquele período histórico havia um entendimento 
comum que a surdez, juntamente com outras deficiências, 
particularmente as mentais, tinham origens demonológicas 
(BRADDOCK; PARISH, 2001). 

Entretanto, com o passar dos tempos, essa cruel 
concepção foi deixada de lado e a deficiência não mais passou 
a ser vista como um castigo de Deus. E, graças à essa nova 
concepção, a pessoa com deficiência passou a vista “como 
alguém que tem alma e deve ser cuidada com amor” (MONTEIRO et 
al., 2016, p. 228). 

Promovendo uma reflexão sobre essa nova concepção, 
Pessotti (1984, p. 4) acrescenta que no final da Idade Média o 
Cristianismo “modifica o status do deficiente que (...) passa de coisa 
a pessoa”. 

Na realidade, houve uma mudança no status moral ou 
teológico. No campo jurídico, não ocorreram alterações e as 
pessoas com deficiência continuaram sem direitos. Essa 
situação somente foi alterada com o advento do Iluminismo, 
onde a igualdade civil e a igualdade de direitos passaram a ser 
reconhecidas (SANTOS et al., 2024). 

A terceira fase da história da Educação Especial, 
definida como a “fase da integração”, teve início na Idade 
Moderna e se prolongou por muito tempo. Foi nessa fase que 
apareceram os primeiros estudos sobre a educação direcionada 
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às pessoas com deficiência. Um dos pioneiros nesse campo foi 
o médico francês Jean Marc Itard (1778- 1838): 


[...] que dedicou cinco anos de sua vida na recuperação de 
Victor, um menino de doze anos considerado na época 
portador de atraso mental grave, capturado no bosque de 
Aveyron, no sul da França. Decorrente dessa intervenção, 
ele sistematizou e desenvolveu programas específicos e 
escreveu o primeiro manual de educação a pessoas com 
atraso cognitivo: “Education d'um homme savage” 
(LIMA; LINHARES, 2017, p. 83). 


Naquela época, o jovem Victor - que era tido como um 
menino selvagem - havia sido avaliado pela “Sociedade dos 
Observadores do Homem”. Na ocasião, o Dr. Phillipe Pinel, um 
dos cinco observadores, apresentou um relatório afirmando 
que Victor era um idiota incurável, impossível de ser educado 
(CORDEIRO, 2005). 

No entanto, o Dr. Itard que discordou dessa avaliação, 
manteve Victor no Instituto Nacional para Surdos-Mudos 
[Paris] e treinou-o pessoalmente por quase cinco anos. E, 
embora não tenha obtido o progresso desejado, o Dr. Itard 
utilizou técnicas que passaram a influenciar os programas de 
treinamento e de educação daquela época (CORDEIRO, 2005). 

Esclarecem Lima e Linhares (2017, p. 84), que durante a 
terceira fase, “a deficiência era concebida como invalidez e 
anormalidade, fundamentada em causas orgânicas que dificilmente 
poderiam ser modificadas”. 

Com base nessa concepção, na maioria dos casos, a 
pessoa com deficiência era com um indivíduo “sem jeito” ou 
incurável. Ou seja, a pessoa com deficiência era equiparada a 
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um objeto quebrado ou defeituoso, que não tinha conserto ou a 
um alguém completamente inválido, sem cura. 


Jean Mar Itard, autor de “Education d'um homme savage” (1801) 
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DE L'ÉDUCATION 
D'UN HOMME SAUVAGE 


ou 
DES PREMIERS DEVELOPPEMENS 
PHYSIQUES ET MORAUX 
DU 
JEUNE SAUVAGE DE L'AVEYRON. 
ParE.M Irazz, Médecin de Institution Nationale des Sourds-Muets, Membre de la Société 
Médicale de Paris, etc. 


A PARIS, 
Chez Govuron fils, Imprimeur-Libraire, rue Taranne, 
Nº. 737. 
VENDEMIAIRE AN X (1801) 


Capa do livro de Jean Marc Itard, sobre o seu trabalho 
desenvolvido com Victor, o “menino selvagem, edição de 1801. 
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Ainda segundo Lima e Linhares (2017, p. 84) as crianças 

com deficiência eram organizadas nas seguintes categorias: 
i Deficiente Visual - DV; 

ii. Deficiente Auditivo - DA 

iii. Deficiente Mental - DM 

iv. Deficiente Físico - DF. 

Na forma demonstrada, a aglutinação das crianças com 
deficiências nas categorias acima apresentadas, leva à 
presunção que muitas deficiências eram consideradas ou 
classificadas como “mentais”, visto que as demais categorias são 
bem específicas. Em outras palavras, uma criança que 
apresentava o que atualmente é definido como TDAH, era 
classificada como “deficiente mental”. 

Na segunda metade do século XX, os atendimentos 
educacionais direcionados às pessoas com deficiência 
passaram por significativas mudanças, inaugurando um 
período de transição, que trouxe implicações para a Educação 
Especial, período este que ficou conhecido com “integração” 
(MARCHESI; MARTÍN, 1995). 

De acordo com Correia (1999, p. 19): 


O termo “integração” tem sua origem no conceito de 
“normalização” e aproxima-se muito do conceito de “meio 
menos restritivo possível” que se usa em sentido lato para 
referir à prática de integrar - física, social e pedagogicamente, 
na máxima medida do possível a criança com NEE na escola 
regular. 


E importante ressaltar que essa “integração' não era para 
todos. Na medida do possível, alguns alunos com deficiência, 
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eram integrados nas escolares regulares. Para tanto, criaram-se 
as chamadas “classes especiais”, nas quais os alunos eram 
alocados “sem articulação com práticas efetivas de integração 
social”, fato que “acabou acentuando e rotulando as diferenças 
quando separavam em um mesmo espaço alunos “ditos normais 
desses alunos” (LIMA; LINHARES, 2017, p. 84). 

Atualmente, vivencia-se a quarta fase, ou seja, a fase da 
Educação Inclusiva, que contempla uma dinâmica de 
atendimento educacional aos alunos com deficiência e é 
orientada “pela inclusão destes na rede de ensino comum”, 
reconhecendo-os “enquanto cidadãos com direitos e deveres de 
participação social” (LIMA; LINHARES, 2017, p. 84). 

Informam Santos e Fonseca (2011, p. 6) que: 


[...] a Educação Inclusiva enquanto novo paradigma para a 
Educação Especial trata da construção e da ressignificação de 
atitudes num confronto entre as teorias e as práticas, bem 
como a mobilização dos sujeitos comprometidos com a 
mesma, eivados de conhecimentos e saberes fruto de 
experiências pedagógicas inovadoras. 


A inclusão se reveste em um alto grau de humanização. 
Na realidade, ela se configura como sendo um direito, que 
permite ou possibilita acesso a diversos espaços, como também 
a outros direitos. 

De acordo com Oliveira et al. (2019, p. 15): 


O paradigma da inclusão começa a ser discutido 
internacionalmente, a partir da segunda metade da década de 
80, ganhando força e efetividade com as conferências 
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mundiais que resultaram nos seguintes documentos: 
Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), e a 
Declaração de Salamanca (1994). 


No Brasil, essa nova concepção ou “fase da inclusão”, que 
se caracteriza como sendo a quarta fase da história da 
Educação Especial, possibilitou a construção de uma 
verdadeira política inclusiva, revelando que a escola é para 
todos, ou seja, é inclusiva. Essa política inclusiva teve início 
com a Constituição Federal de 1988, que antecedeu a vários 
instrumentos normativos internacionais, a exemplo da 
Declaração de Salamanca de 1994, que aborda o conceito de 
inclusão. 

Todo o processo histórico da Educação Especial [com 
detalhes complementares) até agora explorado, pode ser 


melhor compreendido após a análise do Quadro 1. 


Quadro 1: Contextualização da evolução da pessoa 
com deficiência na sociedade 


Data Histórica| Contexto Característica 


Pessoa com deficiência tratada de 
Antigo Egito | Natural forma natural nas suas 
comunidades. 


Crianças que nasciam com alguma 

Antiguidade | Extermínio deficiência eram exterminadas 
Clássica (assassinadas) ou negligenciadas, 

vivendo emcondições sub-humanas. 


Modelo Característica 


Visualizavam a pessoa 

Extermínio Modelo com deficiência como 
Exclusão Caritativo vítimas, necessitando 

de caridade ajuda. 


Idade Média 


Século XIX 


Exclusão 


Rejeição Social 


Pessoas com 
deficiência eram 
abandonadas e 
mantidas longe da 
sociedade por serem 
consideradas “inúteis” 
ou “inválidas”. 


1910 


Segregação 


Modelo 
Assistencialista 


Oferece serviços 
assistencialistas com 
perfildominante, 
mantendo a pessoa 
com deficiência 
dependente total. 


1940 


Integração 


Modelo Médico 


Esse modelo percebe a 
deficiência como uma 
patologia, visualizando 
a pessoa com deficiência 
como um paciente 
passivo e dependente. 


1990 


Inclusão 


Modelo Social 


Estimula a autonomia 
da pessoa com 
deficiência, sendo atival 
em suas decisões e na 
sociedade como um 
todo. 


Fonte: Coelho (2020, p. 18) 


A análise das informações contidas no Quadro 1, 


possibilita um entendimento completo sobre como se 


desenvolveu a Educação Especial desde os primórdios até a 


atualidade, como também permite compreender como as 


pessoas com deficiência foram tratadas ao longo da História. 


Os registros apresentados contemplam mais de três 


milênios da História da Humanidade. E, se as pessoas com 


deficiências ocupam espaços na sociedade, estes foram 
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historicamente construídos, ou melhor, conquistados com 
muita luta e sofrimentos. 

Por outro lado, é importante ressaltar que na década de 
1980, no contexto mundial, intensificaram as discussões sobre 
a inclusão de pessoas com deficiências em todos os espaços 
sociais, inclusive, na educação. 

Dissertando sobre esse momento histórico, Shimazaki 
(2012, p. 6) ressalta que: 


A inclusão determina que todos os alunos façam parte do 
mesmo contexto escolar, participando das mesmas atividades 
comuns, embora adaptadas para atender as diferenças 
individuais. Em 1990 esse direito é confirmado na Declaração 
Mundial sobre Educação Para Todos, independentemente de 
suas diferenças particulares. É reforçado pelas diversas 
declarações das Nações Unidas, que culminaram na 
Declaração de Igualdade de Oportunidades para as Pessoas 
com Deficiência, assinado em 1993 e publicado em 1994, 
garantindo que a educação de pessoas deficientes seja parte 
integrante do sistema educativo. 


Quando se analisa a citação epigrafada, constata-se que 
na década de 1990 surgiram dois importantes diplomas, que 
trouxeram significativas transformações no contexto 
internacional, no que diz respeito à Educação, trazendo 
reflexos positivos para a Educação Especial. O primeiro foi a 
“Declaração Mundial sobre Educação Para Todos" (1990) e o 
segundo, a “Declaração de Igualdade de Oportunidades para as 
Pessoas com Deficiência” (1993), ambas frutos de iniciativas 
promovidas sob a chancela da Organização das Nações 
Unidas. 


Tais documentos proporcionaram a construção de um 
verdadeiro sistema de proteção à pessoa com deficiência, cujos 
princípios foram adotados por todos os países integrantes 
daquela organização. Ainda na década de 1990, inspirada 
nestas duas declarações, foi também produzida a “Declara de 
Salamanca”, em 1994, 

Em um estudo recente, analisando a Educação Especial 
no Brasil, Sesito e Milan (2023, p. 3) ressaltam que: 


Com a Declaração de Salamanca (1994), a ideia de que a 
educação de pessoas com deficiência deveria acontecer no 
ensino regular ficou ainda mais forte, visto que esta declaração 
buscava a educação para todos de maneira que os alunos 
pudessem aprender juntos. 


A Declaração de Salamanca é fruto da “Conferência 
Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais”, realizada em 
junho de 1994 pelo governo espanhol em parceria com a 
UNESCO, conferência esta que representa o passo inicial para 
uma nova visão de educação para pessoas com deficiência. Tal 
declaração modificou significativamente o cenário da educação 
mundial. 

Ela não foi e nem é mais um diploma internacional 
sobre a educação. Na realidade, a Declaração de Salamanca 
mostra o que os países precisam observar no campo das 
políticas públicas e educacionais, para que sejam capazes de 
proporcionarem uma educação de qualidade, observando, 
principalmente, o que diz respeito à inclusão escolar. 

Em suma, a Declaração de Salamanca é “um dos 
documentos mais importantes para a promoção da Educação 
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Inclusiva em todo o mundo”. Pois, norteia “caminhos e atitudes 
para se desenvolver uma educação de qualidade para todos os 
indivíduos” (SANTOS; SANTOS, 2016, p. 5). 

No que diz respeito à Educação Inclusiva, da forma 
preconizada pela Declaração de Salamanca, para que esta ocorra 
é necessário a existência de profissionais qualificados, além do 
espaço adequado e dos recursos pedagógicos. 

Na prática, a escola precisa preparar-se e adaptar-se para 
receber o aluno com deficiência e desenvolver todos os esforços 
possíveis para  proporcionar-lhe uma aprendizagem 
significativa. Entretanto, para que ocorra um ambiente inclusivo 
nas escolas, estas devem estar preparadas e adaptadas para 
receber todos os alunos. Ou seja, a inclusão deve ser inserida em 
diversos processos educacionais e principalmente nas práticas 
de ensino-aprendizagem. 

De forma complementar, a ONU realizou em Nova 
York, no dia 30 de março de 2007, a “Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência”, que resultou na 
elaboração de um novo documento, que trouxe também 
mudanças significativas no tocante à educação inclusiva. 
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Capitulo 5 


A Educação Especial no Brasil: 
Desafios e perspectivas 


No Brasil, a Educação Especial não é algo tão recente 
como muitos imaginam. Na realidade, os primeiros serviços 
para o atendimento às pessoas cegas, surdas, deficientes 
mentais e físicos foram realizados ainda no século XIX. No 
entanto, tais serviços inspirados nas “experiências realizadas 
por educadores na Europa e nos Estados Unidos”, foram 
“prestados por iniciativas oficiais e particulares isoladas não se 
dimensionavam como política educacional” (OLIVEIRA, 2017, 
pao): 

Em outras palavras, as iniciativas levadas a cargo no 
Brasil, ainda no início da segunda metade do século XIX, 
configuram-se como “formas isoladas de atendimento escolar a 
pessoas deficientes”. Nesse contexto, criou-se inicialmente o 
“Imperial Instituto dos Meninos Cegos”, através do Decreto Nº 
1.428, assinado por D. Pedro II em 12 de setembro de 1854. 

Tal instituição, sediada no Rio de Janeiro, 
permaneceu com sua denominação inicial até 1890, quando 
passou a denominar-se “Instituto Nacional dos Cegos”. No ano 
seguinte, recebeu a denominação de “Instituto Benjamin 
Constant" (IBC), ainda hoje em vigor. 


1 É oportuno registrar que Benjamin Constant havia dirigido o Imperial 
Instituto Nacional dos Cegos, de 1869-1889. E, ao falecer em 1891, no pleno 
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Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em uma fotografia 
do final do século XIX 


Abordando o processo histórico da Educação 
Especial no Brasil, Mazzotta (2005, p. 28) registra que: 


A fundação do Imperial Instituto deveu-se, em grande parte, 
a um cego brasileiro, José Álvares de Azevedo, que estudara 
no Instituto dos Jovens Cegos de Paris, fundado por Valentin 
Haiiy no século XVIII. Por ter obtido muito sucesso na 
educação de Adélia Sigaud, filha do Dr. José F. Xavier 
Sigaud, médico da família imperial, José Álvares de Azevedo 
despertou a atenção e o interesse do ministro do Império, 
conselheiro Couto Ferraz. 


A criação do “Imperial Instituto dos Meninos Cegos”, 


ainda em meados do século XIX, é vista como sendo uma 
grande conquista para a Educação Especial no Brasil. 


Posteriormente, no dia 26 de setembro de 1857, D. Pedro H 


exercício de suas funções como Ministro da Instrução Pública, Correios e 
Telégrafos, do Governo Republicano, teve seu nome escolhido para 
denominar aquela tradicional escola para cegos (GUERREIRO, 2007). 
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criou o “Imperial Instituto dos Surdos-Mudos', aproveitando 
os resultados dos trabalhos desenvolvidos por Eduard Huet, 
professor-surdo francês, que transferiu-se para o Brasil em 
meados da década de 1850, com o objetivo de aqui fundar a 
primeira escola de surdos da América Latina. E, “a partir de 
então, os indivíduos surdos brasileiros passaram a contar com uma 
escola especializada para sua educação, propiciando assim o 
surgimento da Libras” (DUARTE et al., 2013, p. 1727). 


José Álvares de Azevedo [1834-1854], patrono da Educação dos Cegos no 
Brasil, falecido seis mês antes da inauguração do “Imperial Instituto dos 
Meninos Cegos”, vítima de tuberculose, aos 20 anos. 


Informam Santos et al. (2024, p. 75-76) que “na realidade, 
o que se conhece como Língua Brasileira de Sinais começou a ser 
desenvolvido nessa época, graças aos trabalhos aqui iniciados por 
Huet, a partir do alfabeto datilológico francês”, iniciando-se todo 
um processo de difusão no Brasil. 


Rua das Laranjeiras, Rio de Janeiro (1888). 


Com o advento da República, o antigo “Imperial 
Instituto dos Surdos-Mudos” tornou-se o Instituto Nacional 
de Educação de Surdos (INES), denominação ainda em 
vigor. 

Outro significativo marco da história da Educação 
Especial no Brasil registrou-se em 1874. Naquela 
oportunidade iniciou-se o atendimento médico-pedagógico 
a crianças deficientes mentais, em um hospital de Salvador, 
atualmente denominado de “Hospital Juliano Moreira”. Nota- 
se, pois, que no século XIX, “havia, portanto, a preocupação com 
a educação de três segmentos da educação especial: surdos, cegos e 
deficientes mentais” (OLIVEIRA, 2017, p. 39). 

Tanto o antigo Instituto dos Cegos, quanto o Instituto 
dos Surdos-Mudos, durante o Império, desenvolveram uma 
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aprendizagem de ofícios, através de “oficinas de tipografia e 
encadernação para os meninos cegos, tricô para as meninas e 
oficinas de sapataria, encadernação, pautação e douração para os 
meninos surdos” (MAZZOTTA, 2005, p. 29). 

É importante ressaltar que os institutos criados no 
século XIX, por D. Pedro II, “influenciaram a realização de 
debates sobre a educação para cegos, surdose deficientes mentais, 
em Congressos, além de obterem financiamentos relevantes pelo 
Governo Federal”, conforme destaca Oliveira (2017, p. 39). 

Embora tenha sidos criados por iniciativas de 
pessoas ilustres, tanto o Imperial Instituto dos Meninos 
Cegos quanto o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos, 
atendiam, de forma precária, uma insignificante clientela. 

Dados relativos ao ano de 1872 revelam que nestes 
Institutos eram atendidos somente 35 alunos cegos e 17 surdos, 
quando na população brasileira eram registrados 15.848 cegos 
e 11.595 surdos. Essa situação “abriu possibilidade de discussão da 
educação dos portadores de deficiência, no 1º Congresso de Instrução 
Pública, em 1883, convocado pelo Imperador em dezembro de 1882. 
Entre os temas do referido congresso figurava a sugestão de currículo 
ea formação de professores para cegos e surdos” (MAZZOTTA, 
2005, p. 29-30). 

Quando se analisa o atendimento inicial 
proporcionado por esses Institutos aos deficientes 
brasileiros no século XIX, contata-se que o mesmo 
encontrava-se centrado nas vertentes médico-pedagógica e 
psicopedagógica, que caracterizavam a Educação Especial no 
Brasil. Objetivando proporcionar um melhor entendimento 


sobre essas vertentes, o Quadro 2 apresenta as descrições de 
cada uma delas. 


Quadro 2. Vertentes da Educação Especial no Brasil 


Vertente Descrição 


Caracterizava-se pela preocupação 
eugênica e higienizadora da comunidade 
do Brasil e refletiu, na Educação Especial, 
estimulando a criação de escolas em 
hospitais, constituindo-se em uma das 
tendências mais  segregadoras de 
atendimento aos deficientes. 


Médico-pedagógica 


Procurava uma conceituação mais precisa 
para a anormalidade e defendia a educação 
dos indivíduos considerados anormais. A 
preocupação dos trabalhos estava no 
diagnóstico dos anormais, por meio de 
escalas métricas de inteligência e em seu 
encaminhamento para escolas ou classes 
especiais, onde seriam atendidos por 
professores especializados. 


Psicopedagógica 


Fonte: Miranda (2008, p. 31), adaptado. 


Sob a inspiração da vertente Médico-pedagógica foram 
criados os serviços de higiene e saúde pública, em alguns 
estados do Brasil, logo após a proclamação da República, com 
a preocupação de identificar aquelas crianças ditas “anormais de 
inteligência”. 

Por outro lado, quando se analisa as informações 
apresentadas no Quadro 2, percebe-se que a vertente 
Psicopedagógica era mais rigorosa em seus diagnósticos" e para 
isto, utilizava-se de recursos pedagógicos alternativos. Seus 
seguidores adaptaram as “Escalas de Inteligência que eram 
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utilizadas para a identificação dos diferentes níveis intelectuais das 
crianças ou jovens” (MIRANDA, 2008, p. 31). E, graças aos 
métodos adotados, essa última vertente prevaleceu sobre a 
primeira. 

É importante ressaltar que a vertente da 
Psicopedagogia passou a nortear as ações educativas no Brasil. 
Entretanto, a partir da década de 1920, tal vertente passou a ser 
influenciada pelas reformas educacionais trazidas pelo 
movimento educacional da “Escola-Nova”. 

De acordo com Miranda (2008, p. 32) para que as 
reformas acima citadas fossem realizadas, 


[...] vários professores e psicólogos europeus foram trazidos 
para oferecer cursos aos educadores brasileiros, influenciando 
os rumos da Educação Especial no nosso País. Em 1929, 
chegou a Minas Gerais a psicóloga russa Helena Antipoff, 
responsável pela criação de serviços de diagnóstico, classes e 
escolas especiais. Fundou em 1932 a Sociedade Pestalozzi de 
Minas Gerais para atender os deficientes. 


Desta forma, constata-se que o conhecimento difundido 
por aqueles professores e psicólogos vindos da Europa, foi 
determinante para que se operassem as já citadas 
transformações na educação brasileira. Transformações estas, 
que, inclusive, permitiram a inserção da Psicologia na 
Educação, além do uso de testes de inteligência para 
diagnosticar os deficientes mentais. 

Como citado, vários professores e psicólogos europeus 
vieram para o Brasil, na década de 1920 e aqui orientaram as 
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mudanças processadas em nossa educação, enquanto prática. 
Foram contribuições valiosas. 

Dentre estas várias contribuições, significativa foi 
aquela dada pela professora e psicóloga russa Helena Antipoff. 
Graças aos seus esforços, em 1932 fundou-se a Sociedade 
Pestalozzi de Minas Gerais, destinada ao atendimento de 
crianças mentalmente retardadas. Para concretiza sua 
iniciativa, ela contou “com a colaboração de suas alunas da antiga 
Escola de Aperfeiçoamento de Professores Primários” 
(MAZZOTTA, 2005, p. 43). 


k 


Helena Wladimirna Antipoff [1892-1974], psicóloga e professora 
russa radicada no Brasil 


Pioneira na Educação Especial no Brasil, Helena 
Wladimirna Antipoff fez seus estudos básicos na Rússia, onde 
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nascera. Transferindo-se para Paris, bacharelou-se em Ciências 
pela Sorbone [1911]. E, logo em seguida seguiu para Genebra. 
Na Suíça, bacharelou-se em Psicologia no Institut Jean-Jacques 
Rousseau, especializando-se em Psicologia Educacional. Anos 
mais tarde, transferindo-se para o Brasil, fixou-se em Minas 
Gerais a convite do governo local. E ali desenvolveu uma ação 
tão produtiva que conseguiu inserir o seu nome na história da 
educação brasileira (CAMPOS, 2010). 

Retornando ao processo de evolução história da 
Educação Especial no Brasil, no que diz respeito às 
instituições criadas, deve-se acrescentar que depois da 
criação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos e do 
Imperial Instituto dos Surdos-Mudos, aqui já citados, até 
1950: 


[...] foram criados 54 estabelecimentos de ensino regular e 
11 instituições especializadas situados predominantemente 
nas Regiões Sudeste e Sul, seguido da região Nordeste. 
Destaca-se que na Região Norte, em especial no Estado do 
Pará, o atendimento educacionala pessoas com deficiência 
foi iniciado nos anos 50, com as primeiras escolas 
vinculadas à rede estadual de ensino e às iniciativas 
privadas para atender pessoas cegas, surdas e com retardo 
mental (OLIVEIRA, 2017, p. 40-41). 


Percebe-se que além dos estabelecimentos de ensino 
regular, várias instituições especializadas foram criadas no 
Brasil, entre 1854 e 1956, em um período que foi 
caracterizado por “iniciativas oficiais e particulares isoladas”, 


mas que contribuíram para a formação de um verdadeiro 
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sistema de apoio à Educação Especial. Entretanto, tais 
iniciativas não pararam por aí, conforme será demonstrado 
mais adiante. 

Abordando a história da Educação Especial no Brasil, 
Mazzotta (2005) destaca a criação/instalação dos seguintes 
estabelecimentos e instituições: 


> 1905 - Escola Rodrigues Alves - Rio de Janeiro (capital) 
- para deficientes físicos e visuais; 

> 1909 - Colégio dos Santos Anjos - Joinville-SC - 
destinado ao atendimento de deficientes mentais; 

> 1913 - Instituto Estadual de Educação Padre Anchieta - 
São Paulo (capital) - para atendimento a deficientes auditivos; 

> 1925 - Escola Estadual São Rafael - Belo Horizonte - 
especializada no ensino de cegos; 

> 1926 - Instituto Pestalozzi - Canoas (RS) - especializada 
em deficientes mentais; 

> 1927 - Grupo Escola Paula Soares - Porto Alegre - para 
o atendimento a deficientes mentais; 

> 1928 - Instituto de Cegos Padre Chico - São Paulo 
(capital) - para atender deficientes visuais; 

> 1929 - Instituto Santa Terezinha - São Paulo (capital) - 
especializada em deficientes auditivos; 

> 1935 - Escola Estadual Instituto Pestalozzi - Belo 
Horizonte - especializada em deficientes auditivos e mentais; 

> 1936 - Fundação Dona Paulina - São Paulo (capital) - 
especializada em deficientes auditivos; 


» 1936 - Instituto de Cegos da Bahia - Salvador - 
instituição privada, especializada no atendimento a deficientes 
visuais; 

> 1940 - Instituto São Rafael - Taubaté (SP) - 
especializado em deficientes visuais; 

> 1941 - Escola Especial Ulisses Pernambucano - 
Salvador - especializada em deficientes mentais; 

> 1941 - Instituto Santa Luzia - Porto Alegre - 
especializado em deficientes visuais; 

> 1943 - Lar-Escola São Francisco - São Paulo (capital) - 
para atender deficientes físicos; 

> 1944 - Instituto Paranaense de Cegos - Curitiba 


especializado em deficientes visuais; 

» 1946 - Fundação para o Livro do Cego no Brasil - São 
Paulo (capital) - para atender deficientes visuais; 

» 1948 - A Associação Linense para Cegos - Lins (SP) - 
instituição privada especializada em deficientes visuais; 

» 1948 - Sociedade Pestalozzi do Estado do Rio de 
Janeiro - Cidade do Rio - para atender deficientes mentais; 

» 1950 - Associação de Assistência à Criança Defeituosa 
[AACD] - São Paulo (capital) - especializada no atendimento a 
deficientes físicos não-sensoriais; 

» 1950 - Grupo Escolar Missa Browne - São Paulo 
(capital) - para atender deficientes mentais; 

> 1950 - Grupo Escolar Visconde de Itaúna - São Paulo 
(capital) - para atender deficientes mentais. 

> 1951 - Escola Municipal de Educação Infantil e de 1º 
Grau para Deficientes Auditivos Helen Keller - São Paulo 


(capital) - especializada no atendimento a deficientes 
auditivos; 

» 1952 - Sociedade Pestalozzi de São Paulo - São Paulo 
(capital) - para atender deficientes mentais; 

> 1954 - Instituto Educacional São Paulo - São Paulo 
(capital) - especializada no ensino de crianças com deficiência 
auditiva. 

> 1954 - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
[APAE] - Rio de Janeiro (capital) - especializada no 
atendimento ao excepcional deficiente mental. 

Além destas instituições e estabelecimentos 
educacionais, criou-se a Escola de Cegos do Pará (1953) e, em 
1960, a Escola de Surdos Mudos, no mesmo Estado, que nesse 
último ano, passou a ser assistido pela “Fundação Pestalozzi do 
Pará” [voltada para o atendimento ao aluno com deficiência 
mental], instituição que teve como núcleo inicial o “Curso 
Pestalozzi do Pará”, fruto de uma iniciativa particular, iniciada 
em 1956 (PARÁ, 1996). 

Todas essas iniciativas se concretizaram ou foram 
projetadas dentro do lapso temporal de 1854 a 1956, definido 
por Mazzotta (2005) como sendo o período das “iniciativas 
oficiais e particulares isoladas”. 

Antes, porém, ainda no início do século XX surgiram 
os primeiros trabalhos científicos no Brasil, abordando, de 
forma direta, o processo educativo direcionado às pessoas 
com deficiência. Em 1900, quando da realização no Rio de 
Janeiro do “4º Congresso Brasileiro de Medicina e Cirurgia”, o 
médico Carlos Eiras apresentou um trabalho monográfico 
intitulado “Da Educação e Tratamento Médico-Pedagógico dos 
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Idiotas”. Nesse sentido, acrescenta Mazzotta (2005, p. 30) 
que: 


Por volta de 1915 foram publicados três importantes 
trabalhos sobre a educação de deficientes mentais: A 
Escola da Infância Anormal da Inteligência no 
Brasil, de autoria do professor Clementino Quaglio, de 
São Paulo, e Tratamento e Educação das Crianças 
Anormais da Inteligência e A Educação da Infância 
Anormal e das Crianças Mentalmente Atrasadas na 
América Latina, obras de Basílio de Magalhães, do Rio 
de Janeiro. Na década de vinte, o importante livro do 
professor Norberto de Souza Pinto, de Campinas (SP), 
intitulado Infância Retardatária [grifos nossos]. 


Na forma demonstrada, ao contrário do que muitos 
pensam, a Educação Especial é um tema que muito cedo foi 
inserido no contexto acadêmico brasileiro, fato que 
contribuiu para a consolidação dessa modalidade de 
Educação em nosso país ainda no século passado. 

Voltando às iniciativas destinadas à promoção da 
Educação Especial no Brasil, digna de registro também é a 
fundação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, 
de São Paulo, fato registrado no dia 4 de abril de 1961. Trata- 
se de uma iniciativa que começou a ser articulada antes de 
1956. E, por essa razão é inserida naquele primeiro período 
da história da Educação Especial no Brasil, definido por 
Mazzotta (2005). 

Em 1957 teve início uma nova fase da Educação 
Especial no Brasil com a instituição da “Campanha para a 
Educação do Surdo Brasileiro - C.E.S.B.”, por força do Decreto 
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nº 42.728, de 3 de dezembro daquele ano. Com tal iniciativa, 
o governo federal, de forma explicita, assumiu o 
atendimento educacional aos excepcionais, a nível nacional. 
Foi exatamente com esta Campanha que teve início o 
período das “iniciativas oficiais de âmbito nacional” [1957-1993], 
definido como a segunda fase da história da Educação Especial 
no Brasil. 


mA E 
APAE 
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Lançamento da pedra fundamental da APAE São Paulo, 1962 


As ações que materializavam a C.E.S.B. eram 
desenvolvidas a partir do Instituto Nacional de Educação 
de Surdos, sob a direção da professora Ana Rímoli de Faria 
Dória. No entanto, essa campanha foi desativada anos mais 
tarde. 

Em 1958, criou-se a Campanha Nacional de 
Educação e Reabilitação de Deficientes da Visão, que foi 
vinculada ao Instituto Benjamin Constant, no Rio de 
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Janeiro. Em maio de 1960, a referida campanha foi 
desvinculada do IBC, assumindo uma nova denominação 
[Campanha Nacional de Educação de Cegos - CNEC], 
“subordinando-se diretamente ao Gabinete do Ministro da 
Educação e Cultura” (MAZZOTTA, 2005, p. 50-51). 

Dois anos mais tarde, sob a influência de um 
movimento organizado pela Sociedade Pestalozzi e pela 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, ambas do 
Rio de Janeiro, o Ministério da Educação e Cultura instituiu 
a Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de 
Deficientes Mentais - CADEME, que tinha “por finalidade 
promover, em todo o território nacional, a educação treinamento, 
reabilitação e assistência das crianças retardadas e outros 
deficientes mentais de qualquer idade ou sexo” (MAZZOTTA, 
2005, p. 52). 

A título de complemento, deve-se acrescentar que: 


Em 1967, a Sociedade Pestalozzi do Brasil, criada em 1945, já 
contava com 16 instituições por todo o país. Criada em 1954, 
a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais já contava 
também com 16 instituições em 1962. Nessa época, foi criada 
a Federação Nacional das APAES (FENAPAES) que, em 
1963, realizou seu primeiro congresso. Nesta época, podemos 
dizer que houve uma expansão de instituições privadas de 
caráter filantrópico, sem fins lucrativos, isentando, assim, o 
governo da obrigatoriedade de oferecer atendimento aos 
deficientes na rede pública de ensino (MIRANDA, 2008, p. 
34). 


Percebe-se, que enquanto as ações oficiais no campo 
da Educação Especial iam sendo desenvolvidas, as 
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entidades privadas voltas para o acolhimento das crianças 
com deficiência também foram se organizando em 
Federações, promovendo, inclusive, congressos, seminários 
e outros eventos, visando discutir o atendimento 
direcionado às suas clientelas. 

Tais iniciativas, de forma direta, impulsionaram a 
consolidação da Educação Especial no Brasil. Avaliando 
esse momento histórico da educação brasileira, Oliveira 
(2017, p. 41) ressalta que: 


A educação especial só se consolidou como política 
educacional por meio das leis nº 4.024/61, ao dedicar um 
capítulo à educação de excepcionais, e a nº 5.692/71, ao 
prever, no artigo 9º, “tratamento especial aos 
excepcionais”, definindo a educação especial como 
modalidade de educação. A partir de então, as pessoas com 
deficiência são vistas com direito a uma educação, “a 
especial”, diferenciada da educação regular. 


Em 1961, pela primeira vez, a Educação Especial foi 
contemplada por uma legislação norteadora do processo 
educacional no Brasil e isso foi um avanço, visto que foi 
discutida em um capítulo próprio na Lei nº 4.024/1961. 
Nessa lei, “a educação do excepcional é reafirmada como direito e 
dentro do possível será realizada no sistema geral da educação” 
(PICOLINI; FLORES, 2020, p. 211). 

Posteriormente, mais precisamente em 11 de agosto 
de 1971, foi promulgada a nova Lei de Diretrizes e Bases para 
o Ensino de 1º e 2º graus (Lei nº 5.692/1971), contemplando a 
Educação Especial em apenas um de seus artigos, conforme 
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destacado por Oliveira (2017), gerando muitas insatisfações. O 
referido dispositivo legal tinha a seguinte redação: 


Art. 9º - Os alunos que apresentam deficiências físicas ou 
mentais, os que se encontram em atraso considerável quanto 
à idade regular de matrícula e os superdotados deverão 
receber tratamento especial, de acordo com as normas fixadas 
pelos competentes Conselhos de Educação. 


O art. 9º da Lei nº 5.692/1971 limitou-se apenas a citar 
os deficientes físicos e mentais. Isto gerou polêmica, porque 
deixou de lado os deficientes visuais e auditivos, além dos 
indivíduos com condutas típicas das síndromes neurológicas e 
psicológicas. Tal dispositivo somente foi revogado onze anos 
mais tarde, através da Lei nº 7.044/1982. 

Abordando esse período da história da Educação 
Especial no Brasil, Picolini e Flores (2020, p. 211) informam 
que: 


Na década de 1970 a educação do deficiente é colocada em 
evidência, verifica-se o aumento de textos legislativos, 
associações e envolvimento do poder público. Destaca-se, 
então, a criação, em 1973, de um órgão central responsável 
pelo atendimento dos excepcionais no Brasil, o Centro 
Nacional de Educação Especial (CENESP). Verificam-se, 
também, associações filantrópicas já organizadas; os próprios 
deficientes já se organizavam com intuito de resolver seus 
problemas; o título “Educação Especial” vai afirmando-se, no 
discurso oficial; ocorre, uma pressão diante do desinteresse 
pela área, proveniente do Conselho Federal de Educação. 


Mesmo enfrentando alguns questionamentos, a 
Educação Especial tornou-se mais difundida, 
principalmente, graça à expansão das entidades 
assistenciais e filantrópicas que receberam uma maior e 
melhor atenção por parte do poder público. Os próprios 
deficientes passaram se organizar em entidades específicas, 
ampliando a luta por seus direitos. 

Em 1977, por exemplo, criou-se a Federação Nacional 
de Educação e Integração do Deficiente Auditivo (FENEIDA), 
sediada no Rio de Janeiro. Posteriormente, em 1987, esta 
entidade deu lugar à Federação Nacional de Educação e 
Integração de Surdos - FENEIS (RAMOS, 2004). 

Retomando às discussões sobre as ações oficiais 
direcionadas à educação às crianças e jovens com 
deficiências, em 1972, foi instituído o Grupo-Tarefa de 
Educação Especial, que passou a ser gerenciado por Nise 
Pires, representante do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas (INEP) e composto vários educadores, além de 
representantes da Campanha Nacional de Educação de 
Cegos e da Campanha Nacional de Educação e Reeducação 
de Deficientes Mentais. 

Esse Grupo-Tarefa elaborou um relatório que 
proporcionou a criação do Centro Nacional de Educação 
Especial - CENESP, através do Decreto nº 72.425, assinado 
em 3 de julho de 1973 pelo presidente Garrastazu Médici, 
oportunidade em que foram extintas a CNEC e a CADEME. 
Entre suas atribuições, o CENESP tinha a missão de 
coordenar a Educação Especial em todo o território 
brasileiro (KUHNEN, 2017). 


Embora tenham sido influenciadas pela UNESCO, 
tanto a CNEC quanto a CADEME, encontravam-se atrasadas 
“em relação às campanhas populares educacionais destinadas ao 
público em geral e eram vista como uma forma de baratear a atuação 
estatal destinada à escolarização dos excepcionais” (BATISTA; 
PAIVA; SOUZA, 2018, p. 6). 

Ao discutir a Educação Especial no Brasil, Jannuzzi 
(2006, p. 158) afirma que a estrutura de ensino proposta nas 
diretrizes do CENESP, apresentava-se “classe especial em escola 
comum, sala de recurso, instituições especializadas, internamentos 
em caso de absoluta necessidade, equipe itinerante, oficinas empresas, 
oficinas pedagógicas”. 

Percebe-se que naquela época, observando-se os 
princípios da normalização/integração da pessoa com 
deficiência, procurava-se oferecer a estas um processo 
educativo que se desenvolvia mais o próximo possível daquele 
concedido às pessoas ditas “normais”. 

Uma das principais críticas ao modelo apresentado 
pelo CENESP dizia respeito ao fato de que era o aluno com 
deficiência que deveria se adaptar à escola, devendo “tornar-se 
competente para acompanhar o ensino regular”, visto que a 
concepção vigente não considerava “as diferenças sociais e 
culturais dos alunos e a escola não necessita de mudanças em sua 
estrutura” (PICOLINI, FLORES, 2020, p. 212). 

Paralelamente a esse processo oficial, deve-se 
registrar que “no período compreendido entre 1976 e 1981, houve 
uma acentuada mobilização para conscientizar as pessoas e os 
diversos segmentos de toda a sociedade para o “Ano Internacional 
das Pessoas Deficientes”, em 1981” (MIRANDA, 2008, p. 36). 
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Em 1986, o CENESP cedeu seu espaço para a 
Secretaria de Educação Especial - SESPE, criada após a 
aprovação de uma nova estrutura para o Ministério da 
Educação. Informa Mazzotta (2005) que a SESPE tinha a 
seguinte organização: 

i Subsecretaria de Educação e Aprimoramento da 
Educação Especial (Coordenadoria de Estudos, Pesquisas e 
Inovação e Coordenadoria de Aperfeiçoamento e 
Atualização); 

ii. Subsecretaria de Articulação e Apoio à Educação 
Especial (Coordenadoria de Apoio ao Sistema Público de 
Ensino e Coordenadoria de Apoio às Instituições e 
Entidades Particulares); 

iii. Coordenadoria de Planejamento e Orçamento e 
Divisão de Serviços Administrativos. 

Com a nova estrutura do Ministério da Educação e 
Cultural, aprovada em 1986, tanto o Instituto Nacional dos 
Surdos quanto o Instituto Benjamin Constant “permaneceram 
como órgãos autônomos, vinculados à SESPE para efeito de 
supervisão ministerial” (MAZZOTTA, 2005, p. 58). 

Anos mais tarde, quando ocorreu uma restruturação 
do MEC [Decreto nº 99.678, de 8 de novembro de 1990], a 
SESPE foi extinta e suas atribuições passaram para a recém- 
criada Secretaria Nacional de Educação Básica (SENEB). E 
nesta, criou-se o Departamento de Educação Supletiva e 
Especial (DESE), “com competências específicas com relação à 
Educação Especial” (MAZZOTTA, 2005, p. 58). 

No final de 1992, a Secretaria de Educação Especial 
foi recriada, passando a coordenar as ações relacionadas à 
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Educação Especial em todo o país. Antes, porém, 
registraram-se outros fatos na história da Educação Especial 
que são dignos de registro. 

Em 1986, por exemplo, o governo federal instituiu o 
“Plano de Ações Conjunta para a Integração do Deficiente”. Ainda 
naquele ano, através do Decreto Nº 93.481 foi criada a 
“Coordenaria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência" (CORDE), ligada ao Mistério da Justiça e tendo por 
objetivo estimular a participação dos deficientes no processo 
de redemocratização do país, que se encontrava em voga 
(JANNUZZI, 2012). 

Entretanto, um grande acontecimento registrou-se em 
1988, mais precisamente em 5 de outubro. Trata-se da 
promulgação da Constituição Federal, que em seu art. 208, 
incisos Ie III, expressa: 


Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria; 

HI - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino 
(BRASIL, 2023, 177). 


A Constituição Federal de 1988 são somente incluiu a 
educação no rol dos direitos difusos [de todos] como também 
deu uma atenção especial à educação das pessoas com 
deficiência, estabelecendo que esta deve se desenvolver na 
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rede regular, de forma preferencial. A Carta Magna em vigor 
também ratificou o atendimento educacional especializado. 

É importante frisar que apoiada nas disposições 
constitucionais: 


[...] a Educação Especial no Brasil, a partir da década de 
1990, passou por diversas mudanças, assim o paradigma 
vigente chamado de “Integração” foi revisto e surge a 
Educação Inclusiva, que garante aos alunos com deficiência o 
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direito à educação, portanto, o acesso e permanência no 
ensino regular (PICOLINI, FLORES, 2020, p. 211). 


Desta forma, percebe-se que a partir da década de 1990, 
a Educação Especial no Brasil ganhou um novo aspecto. Uma 
nova concepção passou a nortear suas ações, de forma que as 
práticas de “integração” foi substituídas por ações pautadas em 
um processo que valoriza a dignidade do deficiente enquanto 
pessoa humana, denominado de Educação Inclusiva, fazendo 
com que a Educação Especial passasse posteriormente a ser 
apresentada como “Educação Especial Inclusiva”. 

Assim, promovendo-se a Educação Inclusiva foi 
possível deixar de lado o modelo até então vigente, no qual 
predominava uma política assistencialista, que possuía um 
caráter mais assistencial do que educacional e muito pouco 
contribuía para a formação do indivíduo enquanto cidadão. 
Entretanto, “cabe registrar que a sociedade inclusiva passou a ser 
concebida como imprescindível ao desenvolvimento e manutenção do 
Estado Democrático”, oficialmente instalado com a promulgação 
da atual Constituição (PICOLINI, FLORES, 2020, p. 213). 


Até aquela época o Brasil era criticado por não seguir 
pontualmente as orientações internacionais e por não ter ainda 
adotado os princípios da educação inclusiva. 

Entretanto, antes de se destacar como “Educação Especial 
Inclusiva" vem sendo desenvolvida na atualidade, abrimos um 
parêntese para enumerar os principais fatos e conquistas 
registradas no âmbito da Educação Especial, de 1957 a 1993, 
período este conhecido como das “iniciativas oficiais de âmbito 
nacional”, na forma destacada por Mazzotta (2005), utilizando- 
se de uma publicação feita pelo Ministério da Educação 
(BRASIL, 2020): 


> 1957 - Foi instituída a Campanha para a 
Educação do Surdo Brasileiro; 

> 1958 - Foi instituída a Campanha Nacional de 
Educação e Reabilitação dos Deficitários Visuais; 

> 1960 - Foi instituída a Campanha Nacional de 
Educação e Reabilitação de Deficientes Mentais; 

» 1962 - Foi criada a Federação Nacional das 
APAEs; 

» 1962 - Foram oficializadas as convenções Braille 
para o uso na escrita e na leitura dos cegos e o Código 
de Contrações e Abreviaturas Braille; 

» | 1970 - Foi criada a Federação Nacional das 
Sociedades Pestalozzi - FENASP; 

> 1973 - Foi criado o Centro Nacional de 
Educação Especial - CENESP; 


» 1977 - Instituída a Federação Nacional de 
Educação e Integração dos Deficientes Auditivos - 
FENEIDA; 

» 1981 - Fundada a Associação Niteroiense dos 
Deficientes Físicos - ANDEF; 

> 1983 - Foi criada a Associação de Amigos do 
Autista - AMA; 

> 1984 - Foi criada a Organização Nacional de 
Entidades de Deficientes Físicos - ONEDEF; 

> 1986 - O CENESP foi transformado na 
Secretaria de Educação Especial - SESPE; 

» 1987 - Foi fundada a Federação Nacional de 
Educação e Integração dos Surdos - FENEIS, 

» 1988 - Foi criada a Associação Brasileira de 
Autismo - ABRA; 

> 1989 - Foi criada a Coordenadoria Nacional 
para a Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE; 

> 1990 - A SESPE foi extinta e a responsabilidade 
pela Educação Especial passou para a Secretaria 
Nacional de Educação Básica - SENEB, que criou o 
Departamento de Educação Supletiva e Especializada; 

> 1992 - A Educação Especial voltou a ser 
representada por uma secretaria específica: ressurgiu a 
Secretaria de Educação Especial, recebendo a sigla 
SEESP. 


Retomando às discussões sobre a Educação Especial, 
foca-se a partir de agora o seu desenvolvimento depois da 
promulgação da Constituição Federal de 1988, que além de 
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reafirmar que o Brasil é um estado democrático, assegura a 
todos “o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos” (COELHO et al., 2023, p. 447). 

Ainda em 1994 foi instituída a primeira Política 
Nacional de Educação Especial, trazendo para o seu contexto 
os princípios apresentadas pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente, aprovado pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, regulamentando no ordenamento jurídico brasileiro a 
doutrina da proteção integração, estabelecida pelo art. 227, da 
Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1994). 

Quando do lançamento da Política Nacional de 
Educação Especial, o próprio Ministério da Educação ressaltou 
que: 


A Política Nacional de Educação Especial compreende, 
portanto, o enunciado de um conjunto de objetivos destinados 
a garantir o atendimento educacional do alunado portador de 
necessidades especiais, cujo direito à igualdade de 
oportunidades nem sempre é respeitado (BRASIL, 1994, p. 
7). 


Assim, pela primeira vez no Brasil a Educação Especial 
teve suas ações sistematizadas e apresentadas em um 
documento, elaborado com o objetivo de servir como 
instrumento norteador de todas as ações desenvolvidas nesse 


campo, no país. 


É importante ressalta que a citada política nacional 
deixou bem claro qual era o público alvo da Educação 
Especial, assim elegendo: 

- Deficientes mentais; 

- Deficientes visuais; 

- Deficientes auditivos; 

- Deficientes físicos; 

- Portadores de múltiplas deficiências; 

- Portadores de condutas típicas (problemas de 
conduta); 

- Portadores de altas habilidades (superdotados). 

Posteriormente, o governo federal sancionou a nova Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação - Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, nela contemplando muitos pontos 
aprovados pela Declaração de Salamanca. A referida lei, ainda 
em vigor, “estabelece como princípio do ensino, a igualdade de 
condições tanto para o acesso como para a permanência na escola” 
(COELHO et al., 2023, p. 447). 

Logo no início da vigência da atual LDB, as discussões 
sobre a Educação Especial foram ampliadas, fato que produziu 
a elaboração da “Política Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência”, instituída pelo Decreto Nº 3.298/1999, 
assegurando os meios “para que os indivíduos com deficiência 
possam exercer seus direitos de forma plena” (COELHO et al., 2023, 
p. 447). 

Em 2001, o Conselho Nacional de Educação em 
parceria com a Câmara de Educação Básica editaram a 
Resolução nº 2, instituindo as Diretrizes Nacionais para a 


educação especial na educação básica, em todas as etapas e 
modalidades. 

Posteriormente, inspirado na “Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência” (CDPD) e em seu 
protocolo facultativo, o governo federal em 2008, instituiu a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva de 
Educação Inclusiva, objetivando “garantir o acesso, a participação 
e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas 
regulares” (COELHO et al., 2023, p. 447). 

O próprio Ministério da Educação destaca que a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva, tem por objetivo: 


[...] assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino 
para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, 
aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do 
ensino; transversalidade da modalidade de educação especial 
desde a educação infantil até a educação superior; oferta do 
atendimento educacional especializado; formação de 
professores para o atendimento educacional especializado e 
demais profissionais da educação para a inclusão; 
participação da família e da comunidade; acessibilidade 
arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas 
comunicações e informação; e articulação intersetorial na 
implementação das políticas públicas (BRASIL. 2008, p. 13). 


O “Plano Nacional de Educação 2014-2024”, que 
estabelece metas educacionais a serem cumpridas pelos 
governos federais, estaduais e municipais, também 
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contemplou vários pontos relacionados à Educação Especial. 
Entretanto, uma significativa contribuição ao processo aqui em 
discussão foi trazida pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015), “que faz 
considerações específicas dentro da área da educação em relação à 
inclusão de pessoas com deficiência em diferentes espaços sociais” 
(COELHO et al., 2023, p. 447). 

Antes de discutirmos a situação em que se encontra a 
Educação Especial Inclusiva atualmente no Brasil, abrimos um 
novo Pparêntese para apresentarmos os fatos históricos, 
relacionados à Educação Especial Inclusiva nas últimas três 
décadas, em uma espécie de linha do tempo. 

Para tanto, utilizamos do material divulgado pelo 
Ministério da Educação ao apresentar a Política Nacional da 
Educação Especial - PNEE (BRASIL, 2020), que relaciona os 
seguintes acontecimentos: 


> 1995 - Foi criado o Comitê Paraolímpico 
Brasileiro - CPB; 

> 1995 - Foi instituído o Conselho Nacional de 
Educação - CNE; 

» 1999 - Elaboração do documento “A educação 
que nós surdos queremos”; 

> 1999 - Foi instituído o Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência; 

> 2003 - Foi criado o Conselho Brasileiro para 
Superdotação - ConBraSD; 


> 2003 - Foram criados os de Centros de 
Capacitação de Profissionais da Educação e de 
Atendimento às Pessoas com Surdez - CAS; 

» | 2004 - Foi criada a Secretaria de Educação a 
Distância, Alfabetização e Diversidade - SECAD; 

> 2004 - Foi criado o Programa Incluir, para 
promover a acessibilidade na educação superior; 

> 2004 - Foram criados os Centros de Apoio para 
Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual - CAPs 
e Núcleos de Apoio e Produção Braille - NAPPB; 

> 2005 - Foram criados os Núcleos de Atividades 
para Altas Habilidades /Superdotação - NAAH/'S; 

> 2006 - Início do primeiro Curso de Graduação 
em Letras/Libras - UFSC; 

» 2008 - Foi criada a Confederação Brasileira de 
Desportos de Deficientes Visuais; 

» 2008 - Foi criada a Organização Nacional de 
Cegos do Brasil - ONCB; 

> 2008 - Foi divulgada a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva; 

> 2014 - A FENASP mudou para Federação 
Nacional das Associações Pestalozzi - FenaPestalozzi; 

> 2016 - Foi fundado o Comitê Brasileiro de 
Organizações Representativas das Pessoas com 
Deficiência - CRPD; 

> 2019 - Foi criada a Secretaria de Modalidades 
Especializadas de Educação - SEMESP; 


> 2020 - Foi instituída a Política Nacional de 
Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 
Aprendizado ao Longo da vida; 

» 2020 - Foi instituída Diretoria de Educação 
Especial - DEE. 


Retornando à discussão sobre a Educação Especial 
Inclusiva, no contexto atual, destacamos que pelo Decreto nº 
10. 502/2020, o governo federal institui a Política Nacional da 
Educação Especial - PNEE, que foi objeto de inúmeros 
questionamentos e esteve em vigência por pouco tempo. 


N 


Em relação à PNEE, quando de seu lançamento, 
argumentou o Ministério da Educação (BRASIL, 2020, p. 19) 
que: 


A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 
Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da vida não foi 
elaborada com a intenção de determinar se o direito de 
conviver com os pares, ou seja, com colegas de classes da 
mesma idade e com características diversificadas, é maior ou 
menor do que o direito a uma educação mais personalizada, 
oferecida em contexto especialmente planejado para suprir 
necessidades e demandas especiais de educação. A 
preocupação maior é a de acrescentar o respeito à pessoa e a 
sua família, oferecendo a flexibilidade decorrente da 
oportunidade de escolha. 


Entretanto, a PNEE instituída em 2020 pecou ao 
repassar às famílias o poder de escolher entre escola regular ou 
especial. Acredita-se que isto não contribuiu para ampliar a 
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inclusão e nem garantia que alunos com deficiência tivesse 
equidade nas condições de aprendizagem. 

Em um estudo recente, abordando os impactos 
negativos produzidos pelo Decreto nº 10.505/2020, Brígida e 
Limeira (2021, p. 8) ressaltaram que: 


Atualmente a Educação Especial Inclusiva passa por um 
processo de desmonte dos princípios básicos garantidos 
legalmente com os projetos atuais. Retirar o estudante com 
deficiência da escola comum é anular o que vem sendo 
discutido sobre diversidade, diferença e políticas de inclusão, 
excluir esse debate do contexto escolar. 


Além de ter sido objeto de questionamentos jurídicos, o 
Decreto nº 10.502/2020 também foi alvo de questionamentos 
técnicos, por fazer mudanças significativas na Educação 
Especial Inclusiva, sem nenhum estudo prévio que levasse em 
consideração as particularidades da pessoa com deficiências 
(PcD). 

Na opinião de Soares e Ribeiro (2023, p. s/p): 


[...] o Decreto nº 10.502/2020 altera a compreensão de 
educação especial proposta pela PNEE 2008, que se 
apresentou como uma grande conquista à inclusão das PcDs 
nas escolas regulares, uma vez que o Decreto considera 
centros, classes e escolas destinados a tipos específicos de 
deficiências, como visual, auditiva, intelectual, mental e 
físico-motora, como recursos e serviços da educação especial 
(art. 7º). 
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Um dos exemplos de retrocesso trazidos pelo Decreto 
nº 10.502/2020, pode ser lido quando é apresentada a descrição 
das escolas especializadas, que diz: 


VI - escolas especializadas — instituições de ensino planejadas 
para o atendimento educacional aos educandos da 
educação especial que não se beneficiam, em seu 
desenvolvimento, quando incluídos em escolas 
regulares inclusivas e que apresentam demanda por 
apoios múltiplos e contínuos (BRASIL, 2020, p. 42). 


Além de visível retrocesso, trata-se de uma premissa 
discriminatória e capacitista. Pois, ignora o fato de que todos 
os alunos com e sem deficiência, sempre se beneficiam quando 
frequentam ambientes inclusivos. A exigência que se faz é a de 
que em tais ambientais hajam condições de aprendizagem e de 
acessibilidade, ou seja, que seja isento de barreiras. 

Alguns pesquisadores argumentaram que a Política 
Nacional de Educação Especial (PNEE): Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizado ao Longo da Vida, encontrava-se “em 
desacordo com a legislação vigente sobre o tema, a saber, a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), 
a Constituição Federal, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e outros 
instrumentos normativos” (SOARES; RIBEIRO, 2023, s/p). 

Pouco tempo após ser publicado, o decreto que 
instituiu aquela nova Política Nacional de Educação Especial 
foi alvo de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI - 
6.590), que tramitou no Supremo Tribunal Federal, relatada 
pelo Ministro Dias Toffoli. No voto preliminar do referido 
relator, lê-se: 


[...] A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência — primeiro tratado internacional aprovado 
pelo rito legislativo previsto no art. 5º, 83º, da Constituição 
Federal e internalizado por meio do Decreto Presidencial 
nº 6.949/2009 - veio reforçar o direito das pessoas com 
deficiência à educação livre de discriminação e com base na 
igualdade de oportunidades, pelo que determina a obrigação 
dos estados partes de assegurar um sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis [...]. 3. O paradigma da educação 
inclusiva é o resultado de um processo de conquistas sociais 
que afastaram a ideia de vivência segregada das pessoas com 
deficiência ou necessidades especiais para inseri-las no 
contexto da comunidade. Subverter esse paradigma significa, 
além de grave ofensa à Constituição de 1988, um retrocesso 
na proteção de direitos desses indivíduos. 4. A Política 
Nacional de Educação Especial questionada contraria o 
paradigma da educação inclusiva, por claramente retirar a 
ênfase da matrícula no ensino regular, passando a apresentar 
esse último como mera alternativa dentro do sistema de 
educação especial. Desse modo, o Decreto nº 10.502/2020 
pode vir a fundamentar políticas públicas que fragilizam o 
imperativo da inclusão de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação na rede regular de ensino [...] (BRASIL, 2021, 
p. 30-31) 


É oportuno enfatizar que em seu voto o Ministro Dias 
Toffoli concluiu pela inconstitucionalidade do Decreto nº 
10.502/2020, posicionamento que foi referendado pela maioria 
dos membros do STF, determinando a sua imediata suspensão 
da Política Nacional de Educação Especial, instituída pelo 
governo Bolsonaro. No entanto: 


ZA 


A ADI nº 6.590 não teve o seu mérito analisado pela Corte, 
mas em 1º de janeiro de 2023 entrou em vigência o Decreto 
nº 11.370, revogando o Decreto nº 10.502/2020, que 
instituiu a PNEE 2020, o que, como consequência, mantém 
em vigor a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE 2008). 

A revogação do Decreto 10.502/2020 mostra-se uma 
conquista importante em relação ao direito educacional da 
PcD, porém, cabe esclarecer que a PNEE 2008, apesar de 
escrita com base na CH/88 e na Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), está 
em vigor a quinze anos, sendo necessária à sua atualização 
com base nos desafios que surgiram na última década, 


ss 


principalmente no que se refere à educação inclusiva na 
prática. 


A revogação do Decreto Nº 10.502/2020 era algo por 
demais necessário e foi promovida no primeiro dia do governo 
Lula 3. As pessoas com deficiência precisam ser incluídas da 
melhor forma possível, cabendo do Estado, em observância e 
no estrito cumprimento das disposições constitucionais, 
promover os esforços necessários para que esta inclusão 
aconteça. 

Concluindo, ressaltamos que a atuação em espaço 
promotores da Educação Especial Inclusiva tem demonstrado 
que há uma grande necessidade de investimentos direcionados 
ao sistema educacional inclusivo, visto que existe a 
necessidade constante de uma melhor formação e qualificação 
de professores, da necessidade de desenvolvimento de 
metodologias e estratégias para atender as singularidades dos 
alunos, além da necessidade de aquisição de materiais 
pedagógicos adequados, de melhorias da estrutura de 
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acessibilidade, como também da instituição de transporte 
escolar adaptado, além de outras ações necessárias. 

Diante dessa realidade, é de extrema importância que a 
Educação Especial Inclusiva seja um tema sempre constante 
nas discussões, para que haja de forma efetiva e positiva a 
revisão de sua política vigente, sempre que necessário for, 
possibilitando a construção de ações que reforcem e 
assegurem o direito à educação da pessoa com deficiência 


em nosso país. 
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